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Índios missioneiros, infieles, “administrados”, “apóstatas”, cabildantes e 
índios comuns, usados como canoeiros, ferreiros, carpinteiros, “presidiários”, 
escravos e força militar; aqueles não integrados à política indigenista eram os 
índios “independentes”, os “bárbaros”: conhecida imagem política e/ou jurí-
dica a justificar ora a guerra ofensiva ora a guerra defensiva. Entre uns e outros 
e os diferentes sistemas de integração dos povos indígenas em áreas de fron-
teira em disputa entre Portugal e Castela, nas regiões centrais da América do 
Sul, os caciques, figuras coloniais que terão novas atribuições com a seculari-
zação das missões religiosas a partir da segunda metade do século XVIII, cons-
tituíam outras personagens imprescindíveis na formulação das políticas 
ibéricas. Mas não só. Juntem-se a esse cadeirão cultural nas “raias dos impé-
rios” – como afirma o autor mais de uma vez ao longo da obra – quilombolas, 
“renegados”, vadios, negros escravos e forros, colonos pobres livres e toda 
forma arbitrária de identificação de marginalizados, e ter-se-á o elenco da ex-
periência humana daquelas fronteiras setecentistas apresentado em Lealdades 
negociadas, livro de Francismar Lopes de Carvalho.

Quanto ao cenário, trata-se de espaço fronteiriço entre a capitania de 
Mato Grosso e as províncias espanholas de Mojos, Chiquitos e Paraguai, no 
âmbito das indefinições do Tratado de Madri de 1750, impelindo a política de 
expansão dos impérios ibéricos à promoção de atração de populações indíge-
nas e colonos a partir do princípio da uti possidetis. Nessa perspectiva, missões 
religiosas, vilas e fortes militares eram planejados e construídos não somente 
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como marcadores de domínio, mas como centros de atração de lealdades em 
disputa, vassalos de todo tipo que, em maior ou menor grau, tiveram a opor-
tunidade de negociar suas lealdades a um ou ao outro monarca.

Lealdades negociadas deve ser apontada como uma contribuição original 
a devassar mais uma de nossas “fronteiras” – histórica e historiográfica, vale 
dizer – pela densa compreensão da configuração espaço-territorial daqueles 
espaços liminares. Não se trata, contudo, de mera análise comparativa de viés 
“nacional” bastante conhecida entre nós, historiadores brasileiros, com raras 
exceções, quando os temas abordados são os limites setentrionais ou meridio-
nais da América portuguesa no âmbito das disputas diplomáticas entre portu-
gueses e outros europeus.2 Caudatário de uma perspectiva mais fluida e 
dinâmica do conceito de fronteira, em boa medida advinda da historiografia 
norte-americana, o autor reflete sobre diferentes tipos de instituições coloniais 
de ambos os impérios, por exemplo, a política indigenista, o recrutamento 
militar, os sistemas de trabalho e abastecimento, o funcionamento da admi-
nistração local, a gestão espacial das missões e dos pueblos, as formas típicas 
de ascensão social etc., naquilo que ele denomina “abordagem relacional da 
situação de fronteira” (p.35). Graças a esse deslocamento, a política indígena 
dos “índios submetidos” – por meio de seus caciques nos pueblos e cabildos, 
no lado de Castela, bem como dos índios principais e câmaras municipais, nas 
vilas pombalinas –, mas também dos “índios independentes” – ainda não in-
tegrados à vassalagem de suas Majestades Católica ou Fidelíssima –, a ação 
consciente (agency) dessas personagens históricas pode ser mais bem dimen-
sionada em sua extensão mais ampla (p.34).

Quanto a esse último aspecto, basta mencionar que a política indigenista 
de atração pacífica de povos não integrados dependia da situação política da 
área em disputa. Contribuição inovadora, ao enfatizar as noções de “fronteira 
externa” e “fronteira interna” – respectivamente de áreas mais claramente 
disputadas entre os impérios ibéricos e aquelas já pacificadas –, o autor de-
monstra que, nessas áreas, governadores ilustrados reformistas e elites locais, 
em ambos os domínios, tinham pouco ou nenhum interesse na manutenção 
dessa forma pacífica de aliança com os povos indígenas. Logo, da “fronteira 
externa à interna, a passagem era também da força do simbólico ao simbolismo 
da força” (p.183).

Conscientes de que tinham sua lealdade em disputa, os índios Guaykuru, 
por exemplo, no final do século XVIII, não se fizeram de rogados. Para acei-
tarem os dispositivos do diretório, no lado português, exigiram de seus 
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interlocutores, autoridades locais, que se lhes fossem dados escravos para ini-
ciarem as plantações de milho e feijão, “porque eles não eram captivos”; quanto 
à construção das casas na nova vila ou povoação a que seriam transferidos, os 
mesmos índios diziam “que as madeiras para ellas [casas] eram muito duras, 
e molestavam os hombros que todos as queriam, mas que lh’as fossem fazer os 
portugueses”; ainda no âmbito do diretório quanto à promoção dos casamen-
tos mistos, “disseram todos queriam mulher portuguesa; mas com a condição 
de as não poderem largar até a morte, lhes pareceu inadmissível” (p.311). Esse 
parecer do comandante Ricardo Franco Serra, em 1803, apontava que a mo-
bilidade, a guerra e a aversão dos Guaykuru aos costumes ocidentais eram 
elementos impeditivos de um aldeamento permanente entre eles.

Altivos, guerreiros equestres e nunca plenamente integrados à vassalagem 
na forma de quaisquer das políticas indigenistas de ambos os impérios, os 
índios da família linguística Guaykuru – os Mbayá, na documentação espa-
nhola (p.38, nota 64) – eram exemplos modais quanto às indefinições de fron-
teira de domínio e de seu próprio efeito na experiência do colonialismo. Da 
parte dos domínios castelhanos, uma das soluções efetivas foi introduzir 25 
famílias Guarani na redução de Belén, em 1760, de modo a garantir o abaste-
cimento agrícola e servir de exemplo a aqueles “índios cavaleiros”, pois sabia-se 
no Paraguai e nas missões jesuíticas que os Guaykuru “desprezavam o trabalho 
agrícola” (p.312-313).

Entretanto, nem sempre a política de pacificação precisava culminar nu-
ma missão ou redução, pois a integração desses povos numa rede de comércio 
e mesmo de contrabando não era elemento menos importante em ambas as 
políticas.

Em Borbón, um dos 27 presídios que existiam no Paraguai no final do 
século XVIII e um dos dois em que os soldados venciam soldos, por inoperân-
cia deliberada da Real Hacienda era bastante comum o uso dos índios como 
fornecedores de provisões. O mesmo valia para o forte Coimbra, estratégica 
possessão portuguesa também no vale do rio Paraguai. Assim, a boa relação 
com os Guaykuru, então “índios amigos”, resultava em fornecimento de gado 
aos dois lados em disputa; da parte dos índios agricultores Guaná, recebiam 
porções de milho, mandioca, moranga, batatas, pescado e galinhas. Aos índios 
eram dados tecidos de algodão, redes e apetrechos de todo tipo, como tesouras, 
facões, machados etc. (p.435).

Essa dependência dos militares em relação aos índios e aos colonos mo-
radores nas proximidades dos fortes e presídios advinha do precário tipo de 
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“abastecimento das guarnições” (p.457). Aos governadores espanhóis e portu-
gueses, a política de suas monarquias era a mesma: reduzir custos – da Real 
Hacienda e da Fazenda Real – e impelir seus soldados e oficiais a cuidarem de 
buscar o próprio sustento (p.471). De maneira mais abrangente, o estabeleci-
mento dos vassalos nos territórios contestados passava pelo uso de dispositivos 
simbólicos de lealdades e pela transferência de gastos aos colonos (p.486). O 
autor nos ajuda então a compreender dois outros aspectos a partir dessas de-
pendências: as construções tipicamente militares – fortes e presídios – adqui-
riram outra função para além da defesa e de postos avançados, pois eram 
também pontos de atração a colonos e índios não integrados; o segundo as-
pecto diz respeito àquilo que o autor denomina “negociação assimétrica de 
lealdades” (p.30). Ora, mesmo sob condição precária, o serviço militar nunca 
deixara de ser um mecanismo importante de ascensão social, mesmo nas fím-
brias daquela sociedade de Antigo Regime, impelindo quase todas as camadas 
sociais a, de alguma forma, dela participar. Entretanto, a remuneração real 
desses serviços tocava de maneira distinta as elites locais e os colonos pobres, 
homens de cor, mestiços livres e índios: “a Coroa assinalava a certos setores 
proprietários que não pretendia destruir suas propriedades”, pois, como assi-
nala o autor, o pacto entre as elites locais e o poder central era a própria base 
da monarquia “de que estavam excluídos os despossuídos” e sobre quem recaía 
o recrutamento, especialmente aos “vadios” (p.345-346).

Outro ponto dos mais instigantes em Lealdadas negociadas diz respeito à 
política deliberada – ainda que secreta – de autoridades portuguesas em pro-
mover um sistemático circuito de contrabando no império rival. Assim, em 
1761, dirigindo-se ao governador do Pará, o secretário de Estado Francisco 
Xavier de Mendonça Furtado referia-se ao “político uso do commercio” desde 
que feito “cautelozamente com os padres castelhanos”; ao governador do Mato 
Grosso, a mesma dissimulação barroca – como se refere o autor – ganha maior 
dimensão diplomática: “por que assim He conveniente ao Serviço de S. Mag.e; 
conservando esta ideya no mais inviolável segredo” (citado na p.512).

Vale dizer que desse contrabando, um sucesso da parte da política portu-
guesa, resultou a construção do monumental Forte Príncipe da Beira, iniciada 
em 1776 e finalizada na década de 1780, garantindo a presença portuguesa no 
vale do rio Guaporé à custa de ninguém menos que os próprios vassalos da 
monarquia rival, uma vez que curas, mercadores, missionários, militares e até 
governadores colaboravam com esse circuito a ligar as regiões de Santa Cruz 
de la Sierra, Cochabamba e La Plata, drenando de quebra a produção dos povos 
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indígenas das missões de Mojos e Chiquitos. Logo, a política espanhola de 
monopólio da produção das missões pós-jesuítas – os religiosos foram expul-
sos em 1761 –, acabou por estimular sobremaneira a fuga de recursos e pro-
dutos do fiscalismo da Real Hacienda. 

Ao que parece, a lealdade de vassalos tão distantes de seus monarcas, es-
pecialmente em áreas de contestação, passava pelo crivo da experiência histó-
rica de seus inúmeros atores: “as lealdades imperiais em nada se assemelhavam 
a quaisquer sentimentos ‘nacionalistas’; eram antes noções instáveis de per-
tencimento resultantes de dispositivos materiais e simbólicos do colonialismo” 
(p.522).

Diante da exiguidade de espaço, nem de longe foram apontados aqui to-
dos os temas e questões relevantes do livro. A presença dos jesuítas e a história 
militar da capitania de Mato Grosso – “antemural da colônia” e “chave” do 
domínio português nas bacias do Amazonas e do Paraguai e Paraná, como 
constava em uma consulta ao conselho ultramarino, em 1748 (p.45) – são 
histórias ainda a ser sistematizadas; de maneira mais dirigida, o mesmo vale 
para as duas expedições espanholas, em 1763 e 1766, destinadas a desalojar os 
portugueses do Mato Grosso, assunto pouco discutido na historiografia bra-
sileira (p.387, 444-445).

Resultado de 6 anos de pesquisa entre doutorado e pós-doutoramento, 
Lealdades negociadas recebeu o Prêmio Científico da América Latina/
Santander Totta (Portugal), edição 2014, na categoria de melhor Tese em 
Ciências Sociais. Abrangendo diferentes tipos documentais em arquivos e bi-
bliotecas em Espanha, Portugal, Brasil, Paraguai e Argentina, além de um den-
so diálogo bibliográfico com a literatura histórica de língua inglesa e espanhola, 
essa edição parece ressentir-se apenas de traduções para o português das inú-
meras citações presentes no livro. A julgar por nossos alunos brasileiros, quase 
todos monolíngues, esse aspecto da obra não é nada irrelevante.
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